
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

TEMA N. 9 DE IRDR

AÇÃO RESCISÓRIA. AUSÊNCIA DE EXPRESSA MODULAÇÃO DE EFEITOS NAS
DECISÕES  PROFERIDAS  PELO  EXC.  STF  NOS  PROCESSOS  DE  CONTROLE
CONCENTRADO  DE  CONSTITUCIONALIDADE  E  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DA
JURISPRUDÊNCIA.  EFEITOS  SOBRE  CASOS  JÁ  TRANSITADOS  EM  JULGADO.
SOBERANIA  DA  COISA  JULGADA  E  PRESTÍGIO  À  SEGURANÇA  JURÍDICA.
LEADING CASE: APLICAÇÃO DAS DECISÕES PROFERIDAS NA ADPF nº 324 e RE
nº 958.252 - A modulação de efeitos nos processos de controle de constitucionalidade
de leis (ADC, ADI e ADPF) é restrita ao âmbito da jurisdição constitucional,  sendo,
portanto, de exclusiva competência do STF. Silente o Supremo Tribunal Federal a esse
respeito, importa observar a natureza da norma jurídica revogada, se lei em sentido
estrito ou precedente jurisprudencial. No primeiro caso, incidem os efeitos retroativos,
ao passo que, no segundo, os efeitos prospectivos vinculantes da decisão proferida
incidem erga omnes, a partir da publicação da respectiva Ata, em Plenário. No caso do
Recurso  Extraordinário  nº  958.252 e  da  Arguição  de  Descumprimento  de  Preceito
Fundamental nº 324, o caráter vinculante atinge somente as decisões posteriores à
publicação da respectiva Ata, em Plenário, no dia 30/08/2018, sem afetar os processos
alcançados pela força da coisa julgada material formada anteriormente.
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